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Resumo 

Pretende-se com este artigo, elaborado no âmbito dum projeto de investigação conducente à tese de douto-
ramento em Sociologia, apresentar uma reflexão sobre a importância da educação no âmbito do desenvolvi-
mento sustentável. Toma-se como pano fundo o caso de Timor-Leste, argumentando que, como país mem-
bro das Nações Unidas, este jovem país assume o seu dever e responsabilidade política em criar condições pa-
ra promover os princípios subjacentes aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, na continuidade dos 
de Desenvolvimento do Milénio, dentro do seu Plano de Desenvolvimento Estratégico no sector educacio-
nal. 
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Introdução 

Timor-Leste, hoje como país independente, a sua 
soberania foi restaurada e reconhecida internacio-
nalmente desde 20 de Maio de 2002 (RDTL - A 
Constituição da RDTL, 2002). Assim, Timor-Leste 
formaliza-se como o primeiro país no século XXI -  
caracterizado como o século da globalização, onde o 
mundo se torna mais aberto, “sem” fronteiras, um 
mundo onde as pessoas facilmente comunicam e 
interagem. A vida na era de globalização não é ape-
nas um desafio, mas também potencia as novas 
oportunidades com vista ao desenvolvimento e me-
lhoria da qualidade da vida dos cidadãos e do país, 
principalmente quando se trata de um jovem país 
como Timor-Leste. 

A sociedade timorense é parte integrante do proces-
so de globalização e, portanto, não é separada da 
onda de mudança que se assiste à escala planetária, 
como é o processo de democratização, o respeito 
pelos direitos humanos, e o progresso rápido das 
ciências e da tecnologia, especificamente a tecnologia 
informática. É indubitável que todo o processo da 

globalização afecta os mais diversos aspectos na vida 
humana (Branco, 2011). A referida força social da 
globalização tem um forte impacto de mudança na 
sociedade timorense. Porém, a par com a exigência 
do processo de globalização, cada vez mais as orga-
nizações internacionais e os governantes de todos os 
países, especialmente dos países em via de desenvol-
vimento estão conscientes da importância da partici-
pação dos cidadãos em todos os aspetos, para elevar 
a prosperidade e a qualidade de vida, incluindo o 
sector da educação. O sector educacional é tido co-
mo um meio fundamental para elevar o nível de civi-
lização dos seus povos, contribuindo positivamente 
para o desenvolvimento sustentável duma região e 
dum país como é o caso de Timor-Leste.  

 

1. Educação na encruzilhada dos objetivos 
do desenvolvimento sustentável 

Foi em 4 de Novembro de 1946 em Páris, que as 
Nações Unidas estabeleceram a sua agência que tra-
balha na área da ciência e da cultura, designada co-
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mo  Organização das Nações Unidas para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura – UNESCO, acrónimo 
de  United Nations Educational, Scientific and Cultural 
Organization, De facto, “o papel central da UNESCO, 
em acordo perfeito com as ideias que presidiram sua fundação, 
respaldadas na esperança de um mundo melhor à medida que 
sabe respeitar os direitos humanos, colocar em prática a com-
preensão mútua e transformar o avanço do conhecimento em 
um instrumento, não de distinção, mas de promoção do género 
humano” (Delors (1996: 7). Na perspetiva das Nações 
Unidas, a educação é vista como o meio para elevar a 
qualidade da vida dos cidadãos a nível mundial, e 
especificamente nos países em via de desenvolvi-
mento que sofreram as consequências do colonialis-
mo e da guerra fria. Portanto, o programa da 
UNESCO, desde o seu estabelecimento, desempe-
nha um importantíssimo papel na expansão da edu-
cação nos países pobres e em geral à escala mundial. 

O programa da educação obrigatória foi sendo in-
troduzido nos países em desenvolvimento como 
uma das formas de realizar e reforçar os direitos hu-
manos. De relevar que a Organização para a Educa-
ção, a Ciência e a Cultura das Nações Unidas 
(UNESCO, 1990) organizou uma Conferencia Inter-
nacional na cidade Yomtiem da Tailândia, em 1990, 
com o lema a Educação para Todos. Nesta confe-
rência foi decidido pelos países membros que dentro 
de dez anos o analfabetismo pode ser eliminado to-
talmente. Tratou-se duma convergência das orienta-
ções políticas das Nações Unidas, que deu início à 
aposta da educação básica obrigatória. Contudo, na 
conferência da UNESCO realizada em Dakar Sene-
gal, em 2000, os participantes declararam que a equi-
dade da educação básica para todos enfrenta um 
verdadeiro falhanço. O orçamento que lhe fora des-
tinado não foi considerado suficiente, portanto cer-
tos países não puderam executar tais orientações 
duma educação para todos, confinando mais as suas 
preocupações com os interesses políticos locais, em 
particular com o investimento no armamento do que 
com o objetivo de tentar eliminar o analfabetismo 
(UNESCO, 2000).  

Na Assembleia Geral das Nações-Unidas realizada 
em Setembro 2000, e no primeiro discurso do Secre-
tario Geral das Nações-Unidas no terceiro milénio, 

Kofi A. Annan reforçou a necessidade dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milénio serem alcançados 
em todos os países até 2015. A educação é o segun-
do Objetivo de Desenvolvimento do Milénio ou Mil-
lennium Development Goals (Nações Unidas, 2000), que 
afirma como desiderato atingir o ensino básico uni-
versal. Assim, a meta no sector educação até 2015 foi 
a de todas as crianças - rapazes e raparigas - onde 
quer que estejam, devem concluir o seu ensino bási-
co. A universalização do ensino é um meio que ga-
rante e promove a igualdade perante um direito fun-
damental para todos os cidadãos para que possam ter 
a mesma oportunidade de gozar a oferta educativa de 
qualidade, de acordo com o seu conhecimento e a 
sua habilidade. Tal afirma Figueiredo (2001), esta 
postura tem em conta a facilitação do acesso à escola 
a todos os cidadãos, o reconhecimento de que esta 
frequência é útil para o crescimento económico e 
social e o sentido de equidade, entendida como “ga-
rantia de êxito de todos através de uma oferta educativa diver-
sificada e de qualidade” (Arroteia, 2008: 63). O progra-
ma nobre das Nações-Unidas indica que é impossível 
um processo de democratização poder ser realizado 
dentro de uma sociedade onde a taxa do analfabe-
tismo seja muito elevado. O mundo é invadido pela 
onda da globalização, assim, não é possível isolar um 
grupo da sociedade fora da sua influência do pro-
gresso das ciências e a tecnologia. Todos os cidadãos 
têm o mesmo direito para obter a educação.  

Os Objetivos do Desenvolvimento do Milénio fo-
ram estabelecidos e implementados há quinze anos 
atrás (até 2015). Embora não tenha conseguido reali-
zar a sua meta de proporcionar a educação básica 
para as crianças em todo o mundo, o acesso à educa-
ção aumentou consideravelmente tanto para meni-
nos quanto para meninas, mas o progresso mantém-
se ainda fortemente desigual, particularmente em 
África, nos países menos desenvolvidos, e nos pe-
quenos Estados insulares, ditos em desenvolvimento. 
Alguns dos ODM permanecem fora dos trilhos (Na-
ções Unidas – Agenda 2030, 2015).  

Os Objetivos do Desenvolvimento do Milénio ter-
minaram em 2015, sem gerar grandes frutos de mu-
dança nos países, ditos em desenvolvimento, e foram 
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substituídos pelos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável. 

De relevar que o essencial do conceito de desenvol-
vimento sustentável, constante no relatório Brund-
tland (1987) que surge definido como o “desenvolvi-
mento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer 
as capacidades das gerações futuras de suprir as suas próprias 
necessidades” (Baltazar e Rego, 2012: 13). Esta defini-
ção pressupõe que o desenvolvimento deve propor-
cionar a qualidade de vida para toda a humanidade, 
de hoje em diante.  

O princípio de desenvolvimento sustentável é mais 
holístico, e constitui-se em três pilares importantes 
com enfâse no sector económico, social e o ambien-
te. A dimensão do desenvolvimento social é um ele-
mento fulcral na sua contribuição para o desenvol-
vimento sustentável através da educação e formação 
de competências humanas, tal como se afirma no 
compromisso da UNESCO com o Desenvolvimento 
Sustentável: “A educação é uma alavanca fundamental de 
mudança, contribuindo para a erradicação da pobreza, o de-
senvolvimento sustentável, a equidade e a inclusão. É também 
um meio de compreender mais amplamente os benefícios soci-
ais, económicos, políticos e culturais. Ela proporciona o poder 
necessário a todas as pessoas, de todas as idades, por meio de 
conhecimento, habilidades e confiança de que precisam para 
modelar um futuro melhor. A educação é um pilar do desen-
volvimento sustentável. As sociedades do amanhã serão mol-
dadas pela capacitação e pelos conhecimentos adquiridos hoje” 
(UNESCO, 2012: 13).  

A Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(EDS) “é uma dimensão particularmente importante da edu-
cação de qualidade. Ela proporciona às pessoas – e aos jovens 
em particular –, em todos os níveis da educação, habilidades, 
competências e conhecimentos necessários para transmitir valo-
res indispensáveis para comportamentos e práticas que levem 
ao desenvolvimento sustentável, e para que as sociedades multi-
culturais e multiétnicas aspirem à cidadania democrática” 
(UNESCO; 2012:10). 

O desenvolvimento sustentável no sector educacio-
nal é uma nova abordagem na educação, admitindo 
os promotores que a educação eleva a consciência e 
as capacidades de todos, principalmente a geração 

mais nova para contribuir de forma concreta para o 
desenvolvimento sustentável. Não é de admirar que 
na Agenda 2030 do desenvolvimento sustentável, a 
educação situa-se como o quarto objetivo fundamen-
tal no desenvolvimento sustentável (“Assegurar a edu-
cação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportu-
nidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”), e 
dentro desse objetivo foram estabelecidas sete metas 
que deveriam ser atingidas até 2030:  

“1) Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos com-
pletem o ensino primário e secundário livre, equitativo e de 
qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevan-
tes e eficazes;  

2) Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos te-
nham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira 
infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles 
estejam prontos para o ensino primário;  

3) Até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os 
homens e mulheres à educação técnica, profissional e superior 
de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade;  

4) Até 2030, aumentar substancialmente o número de jovens 
e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive compe-
tências técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente 
e empreendedorismo;  

5) Até 2030, eliminar as disparidades de género na educação 
e garantir a igualdade de acesso a todos os níveis de educação e 
formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as 
pessoas com deficiência, povos indígenas e as crianças em situa-
ção de vulnerabilidade;  

6) Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial 
proporção dos adultos, homens e mulheres estejam alfabetiza-
dos e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática; 

7) Até 2030, garantir que todos os alunos adquiram conhe-
cimentos e habilidades necessárias para promover o desenvol-
vimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educa-
ção para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida susten-
táveis, direitos humanos, igualdade de género, promoção de 
uma cultura de paz e não-violência, cidadania global e valori-
zação da diversidade cultural e da contribuição da cultura 
para o desenvolvimento sustentável” (Nações Unidas; 
2015: 23). 



A Educação nos Horizontes das Políticas Públicas de Desenvolvimento Sustentável em Timor-Leste 
 

 

 
 

200 

A educação para o desenvolvimento sustentável é 
muito importante para todas as nações, na medida 
em que representa uma oportunidade, razão pela 
qual não pode ser adiada novamente nas estratégias 
de desenvolvimento. Neste sentido, é da responsabi-
lidade de cada país, colocar nas suas políticas públi-
cas o desenvolvimento sustentável como alvo cen-
tral, integralmente composto pela dimensão social, 
economia e meio ambiente de forma continuada. O 
desenvolvimento educacional é necessário como 
afirma Jacques de Delors (1996), ao defender que a 
educação deve proporcionar um sistema mais flexí-
vel com maior diversidade de cursos e maior possibi-
lidade de transferência entre diversas modalidades de 
ensino, ou, então, entre a experiencia profissional e o 
retorno para aprimoramento da formação, o que 
constituem respostas validas para as questões formu-
ladas pela inadequação entre a oferta e a procura de 
emprego. Assim, na sua construção é visto como um 
esforço sistematicamente organizado, planeado e que 
ocorre continuadamente ao longo da vida para cons-
truir uma existência humana mais completa, madura 
e civilizada. De forma organizada, a educação deve 
ser desenvolvida pelos seres humanos consciente-
mente, baseada em princípios e objetivos claros e 
faseados, devendo ainda assumir-se como um com-
promisso comum.  

Tal como temos vindo a salientar, o desenvolvimen-
to no sector educacional desempenha o papel crucial 
em todo o processo de desenvolvimento de um país. 
Assim, “no caso dos países em desenvolvimento, tal dependerá 
essencialmente da sua capacidade em criar condições económi-
cas e sociais adequadas para que as novas tecnologias colo-
quem ao alcance dos seus povos muitas coisas que antes não 
estavam, incluindo no domínio da educação e da formação” 
(Pinotes, 2012: 155). Neste contexto, a educação 
serve como base da formação da qualidade humana 
nas várias dimensões que tenham a capacidade de 
competirem e do conhecimento de absorver o avan-
ço da tecnologia que seja capaz de aumentar a pro-
dutividade em prol da potenciação do processo de 
desenvolvimento sustentável. 

Em paralelo, deve-se chamar a atenção de que a qua-
lidade da educação no processo de desenvolvimento 
de um país é necessária e fundamental. Através de 

um ensino de qualidade poder-se-ia conseguir a for-
mação das pessoas qualificadas e que sejam prepara-
das para construir a sua própria vida e a sociedade de 
uma forma mais digna e civilizada, com ideias novas 
e criativas. Assim, aqui radica a grande relevância da 
articulação entre a qualidade da educação e o desen-
volvimento, na qual a educação contribui e está ao 
serviço do desenvolvimento económico e social. A 
educação é tida como um pilar importante para o 
desenvolvimento, como se afirma no relatório edita-
do com o título “Educação: Um tesouro a descobrir”, sali-
entando e reforçando que a educação deve ser dire-
cionada para o desenvolvimento no seculo XXI atra-
vés de quatro pilares fundamentais da educação: 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver 
com os outros, aprender a ser (UNESCO, 2010). Nesta 
perspetiva, o desenvolvimento e a democratização 
do ensino no sector da educação devem organizar-se 
em torno destes quatro pilares fundamentais ao lon-
go da vida humana. Aprender a conhecer está ori-
entado para adquirir instrumentos da compreensão 
pessoal e é mais direcionado para as competências 
cognitivas. Aprender a fazer é uma habilidade e o 
conhecimento de agir no meio envolvente para uma 
produtividade mais sustentável, enquanto aprender 
viver juntos tem o enfoque nas relações humanas na 
vida quotidiana dentro da sociedade, grupo do traba-
lho, amigos e a família de acordo com os comporta-
mentos e os valores sociais existentes. E por último, 
aprende a ser está relacionado com a existência de 
um individuo na projeção do seu percurso da vida e 
a busca da sua própria identidade. Por isso, sem atin-
gir esses pilares fundamentais no ensino/educação é 
impossível realizar os objetivos de desenvolvimento 
de forma justa e equitativa.  

 

2. Timor-Leste e as suas políticas públicas 
de desenvolvimento estratégico do sistema 
educacional 

Timor-Leste, como país membro das Nações Uni-
das, assume o seu dever e responsabilidade política 
em criar condições para promover os princípios sub-
jacentes aos Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável, na continuidade dos de Desenvolvimento do 
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Milénio, dentro do seu Plano de Desenvolvimento 
Estratégico no sector educacional. Tal como consta 
na Constituição da Republica Democrática de Ti-
mor-Leste, no artigo 59º, alíneas 2 e 4: Alínea 2: “To-
dos têm direito a igualdade de oportunidades de ensino e for-
mação profissional”, e 4: “O Estado deve garantir a todos os 
cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso aos graus mais 
elevados do ensino, da investigação científica e da criação artís-
tica” (RDTL – A Constituição da RDTL 2002). 

A Constituição é clara neste campo da educação, 
salientando que todos os cidadãos timorenses têm o 
mesmo direito de obterem uma educação de quali-
dade, de acordo com os seus interesses e talentos 
sem olhar para o estatuto social, posição económica, 
a raça, a etnia, religião e sexo. O cumprimento do 
direito de receber educação de qualidade é um indi-
cador de equidade e igualdade social em resultado do 
desenvolvimento alcançado, bem como um investi-
mento na qualificação de recursos humanos. 

A importância da educação que se encontra consa-
grada na Constituição da República Democrática de 
Timor-Leste, indica que o desenvolvimento no sec-
tor educacional é uma prioridade fundamental para o 
desenvolvimento humano. Nesta perspetiva, o incen-
tivo do primeiro Governo Constitucional de Timor-
Leste foi incluir no seu Plano de Desenvolvimento 
Estratégico o sector educacional como uns dos pro-
gramas prioritários, situação que se mantem até hoje 
no sexto Governo Constitucional (Governo da Re-
publica Democrática de Timor-Leste - Plano de De-
senvolvimento Estratégico, 2002 e Governo da Re-
publica Democrática de Timor-Leste - Plano de De-
senvolvimento Estratégico - 2011- 2030, 2010). As-
sim, no recente Plano de Desenvolvimento Estraté-
gico de 2011 estabeleceu-se um conjunto de metas 
que devem ser alcançadas, de modo faseado até 
2030, no âmbito do desenvolvimento do sector edu-
cacional. 

Para a realização e a concretização das linhas de ori-
entações das políticas públicas da educação em Ti-
mor-Leste, o Governo estabeleceu a Lei de Bases da 
Educação, afirmando no seu preâmbulo que “repre-
senta um passo decisivo no sentido do estabelecimento de um 
quadro legal de referência para a organização, orientação, 

regulação e desenvolvimento do sistema educativo emergente das 
profundas mudanças que o país atravessa desde a sua inde-
pendência. A consagração da universalização do ensino básico 
de nove anos de escolaridade obrigatória e gratuita, o reforço da 
garantia da igualdade de oportunidades de acesso e sucesso 
escolares e a previsão de medidas destinadas a proporcionar 
uma escolaridade efectiva a todos os cidadãos assente em pa-
drões de qualidade” (Governo da Republica Democráti-
ca de Timor-Leste Lei N.º 14/2008, 2008: 2641). 
Neste contexto, com vista ao desenvolvimento no 
sector educacional o Governo de Timor-Leste está a 
trabalhar arduamente para estabelecer o acesso da 
educação de forma equitativa para todos os cidadãos 
e a implementar o programa de educação obrigatório 
e gratuita e com um sistema educativo de qualidade, 
de acordo com as linhas de orientação política públi-
cas estabelecidas.    

Não será em demasia voltar a referir aqui que a qua-
lidade da educação é reconhecida como condição 
imprescindível para elevar a qualidade humana e 
transformar a sociedade timorense num modelo mais 
avançado e independente. Por isso, o desenvolvi-
mento no sector educação não está apenas concen-
trado no pressuposto de possibilitar o acesso da edu-
cação para todos, mas também se admite como fun-
damental o desenvolvimento da qualidade da educa-
ção em si, enquanto alicerce transformador do indi-
viduo, do grupo e da sociedade em geral. 

Após 14 anos da independência de Timor-Leste, já 
foram estabelecidas várias linhas de orientações polí-
ticas no desenvolvimento do sector da educação, 
desde a sua Constituição da República Democrática 
de Timor-Leste, o Plano de Desenvolvimento Estra-
tégico e as Leis específicas do sector da educação. As 
principais linhas de orientação colocam a educação a 
desempenhar um papel importantíssimo na forma-
ção dos seus cidadãos e o direito de todos terem 
acesso é garantido na lei. Esta orientação jurídico-
político-normativa, facilita o Governo de Timor na 
sua intervenção mais adequada a elevar a equidade 
do acesso ao ensino para todos os timorenses. 

Atualmente, o país encontra-se na segunda fase da 
implementação do seu plano de desenvolvimento 
nacional em todos os sectores, incluindo à educação. 
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Vários progressos foram conquistados desde 2002 
até 2015 no sector de educação, como por exemplo, 
o estabelecimento da Lei de Bases da Educação, o 
Currículo Nacional Definitivo, Formação dos Pro-
fessores, Construção de Infra-estruturas Escolares, a 
implementação do Ensino Obrigatório e Gratuito e 
estabelecimento do Regime de Carreira Docente. 
Além disso, ocorreram vários progressos com vista à 
concretização desta política educacional, operaciona-
lizados por medidas legislativas com força ministeri-
al, direcionados ao desenvolvimento educacional. 
Embora no sector da educação tenha havido alguns 
progressos, subsistem ainda sérios desafios por Ti-
mor-Leste, entre os quais a ausência de planos de 
ação com intervenções adequadas e metas concretas 
para a realização dos objetivos estabelecidos.  

Assim, há ainda uma serie de desafios no desenvol-
vimento educacional do país que têm vindo a ser 
identificados. De relevar que a política de Ensino 
Básico de 9 anos, como a agenda prioritária na de-
mocratização do ensino no país ainda não foi alcan-
çada; a concretização do direito ao ensino básico de 
qualidade não foi ainda atingindo; e, existem acentu-
adas disparidades no desenvolvimento educativo 
entre zonas urbanas e rurais, entre regiões e distritos. 
No que se refere ao nível de ensino secundário, as 
dificuldades nas acessibilidades constrangem os jo-
vens das zonas rurais, tendo estes de percorrer lon-
gas distancias para chegar à escola, o que natural-
mente causa elevadas taxas de abandono escolar. 

Face ao panorama do sector educacional no país, 
onde para  crianças e  jovens continua a ser um pro-
blema de grande magnitude, que apesar das já acen-
tuadas assimetrias regionais que se fazem sentir no 
país em particular entre zonas rurais e urbanas, a di-
ficuldade de acesso à educação torna-se uma incon-
dicional debilidade que deve ser enfrentada pela so-
ciedade em geral, porque exclui especificamente os 
jovens enquanto categoria social dotada de capacida-
de de intervenção ativa em prol do desenvolvimento 
do país. 

 

 

Notas finais 

Apesar do reconhecimento da importância do de-
senvolvimento do sector educativo em Timor-Leste, 
ainda subsistem imensas carências e debilidades es-
truturais que remetem à necessidade de relançar um 
novo olhar no desenvolvimento estratégico no sis-
tema educacional timorense para melhor identificar e 
compreender os problemas das políticas públicas no 
sector da educação. Em suma, partindo das relevân-
cias teóricas sobre a problemática do Desenvolvi-
mento e da Educação em Timor-Leste, se justifica a 
necessidade de aprofundar os diagnósticos sociológi-
cos sobre os principais problemas do setor da educa-
ção timorenses. 
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